
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.653 - PR 
(2013/0147241-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISES MOURA SAURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOURIVAL DENCK 
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA RUBINI DO PRADO E OUTRO(S)

 JORGE AMILTON ALMEIDA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. 
DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. ART. 267, VIII, DO CPC/73. ART. 995 DO CPC/73. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ART. 1108 DO CPC/73. DEVIDA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. SUSÊNCIA DE INTERESSE DOS 
HERDEIROS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

1. Defende o ente público recorrente a impossibilidade de 
extinção do processo de inventário diante da desídia do inventariante sem 
intimação prévia da Fazenda Pública. 

2. O recurso especial não comporta conhecimento quanto 
à apontada violação do art. 995 do CPC/73, pois não basta a indicação 
genérica do dispositivo supostamente violado sem que se especifique qual 
o comando normativo está sendo afrontado: seu caput, incisos ou 
parágrafos. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Se o recorrente verificou a alegação genérica do 
acórdão recorrido do art. 995 do CPC/73, deveria ter invocado um 
pronunciamento do Tribunal a quo para sanar o vício, por meio dos 
embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado e ser 
específico nas razões de recurso especial, o que não ocorreu na hipótese. 

4. Concluiu a Corte de origem que, "diante desses fatos, 
sobretudo pela ausência de registro da propriedade do imóvel em 
nome do de cujus e da inexistência de interesse dos herdeiros e 
cessionários para a continuidade do feito, além do decurso de quase 
20 (vinte) anos desde o ajuizamento do Inventário, correta a decisão 
de extinção do feito sem resolução do mérito".

5. Na hipótese, não há como aferir eventual violação do  
art. 267, VIII, do CPC/73 e revisitar os elementos de convicção do 
magistrado a quo para a extinção do feito sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da 
função constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
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Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.653 - PR 
(2013/0147241-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISES MOURA SAURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOURIVAL DENCK 
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA RUBINI DO PRADO E OUTRO(S)
   JORGE AMILTON ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou agravo em recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná assim ementado (fl. 269, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. INVENTÁRIO. DESISTÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 
267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. POSSIBILIDADE 
DEVIDO ÀS PECULIARIDADES DO CASO. RECURSO DO 
ESTADO DO PARANÁ. PRETENSÃO DE COBRANÇA DO ITCMD.

1. Em regra, quando o Inventariante desiste da ação na 
existência de outros herdeiros ou atua de forma desidiosa, compete 
ao Magistrado removê-lo, a teor do art. 995 do Código de Processo 
Civil, nomeando outro para cumprir o encargo. Entretanto, devido 
ao decurso do tempo (mais de 20 anos do ajuizamento da ação), à 
ausência de regularidade da propriedade do imóvel inventariado e à 
inexistência de interesse dos herdeiros e cessionários no 
prosseguimento do feito, correta a extinção do processo, sem 
resolução do mérito.

2. Inexiste violação ao art. 1108 do Código de Processo Civil 
no caso, pois o Estado do Paraná foi intimado a se manifestar 
quanto ao prosseguimento do feito, além de inexistir prejuízo com a 
sua extinção, ante a ausência de início do prazo para a exigência do 
tributo. Súmula 114 do Supremo Tribunal Federal.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO".

A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial do agravante nos termos da seguinte ementa (fl. 340, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. DESISTÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 
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267, VIII, DO CPC/73. ART. 995 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 1108 
DO CPC/73. DEVIDA INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DOS HERDEIROS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO".

Aduz o agravante que, "para extinção do feito, com esteio no artigo 
267, VIII, necessário se faz a intimação da Fazenda, desde que ela tenha interesse 
no feito, o que, no caso dos autos, restou amplamente demonstrado, pelo que 
indevida a extinção da forma como levada a efeito pela corte a quo" (fl. 353, 
e-STJ).

Defende que, "para reverter essa situação, portanto, não há que se 
debruçar sobre as demais provas dos autos, não se mostra necessário novo 
revolvimento do acervo fático probatório, mas tão somente a requalificação 
jurídica dos fatos narrados no acórdão local" (fl. 354, e-STJ).  

Requer o afastamento da aplicação da Súmula 284/STF, porquanto "o 
recurso especial do Estado, ao apontar violação ao artigo 995 do CPC/73, nada 
mais fez do que estabelecer uma resistência direta e específica com o acórdão 
recorrido, que igualmente fundamentou sua decisão no artigo 995, sem mencionar 
incisos ou alíneas" (fl. 356, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 342.653 - PR 
(2013/0147241-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. 
DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. ART. 267, VIII, DO CPC/73. ART. 995 DO CPC/73. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ART. 1108 DO CPC/73. DEVIDA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. SUSÊNCIA DE INTERESSE DOS 
HERDEIROS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

1. Defende o ente público recorrente a impossibilidade de 
extinção do processo de inventário diante da desídia do inventariante sem 
intimação prévia da Fazenda Pública. 

2. O recurso especial não comporta conhecimento quanto 
à apontada violação do art. 995 do CPC/73, pois não basta a indicação 
genérica do dispositivo supostamente violado sem que se especifique qual 
o comando normativo está sendo afrontado: seu caput, incisos ou 
parágrafos. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Se o recorrente verificou a alegação genérica do 
acórdão recorrido do art. 995 do CPC/73, deveria ter invocado um 
pronunciamento do Tribunal a quo para sanar o vício, por meio dos 
embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado e ser 
específico nas razões de recurso especial, o que não ocorreu na hipótese. 

4. Concluiu a Corte de origem que, "diante desses fatos, 
sobretudo pela ausência de registro da propriedade do imóvel em 
nome do de cujus e da inexistência de interesse dos herdeiros e 
cessionários para a continuidade do feito, além do decurso de quase 
20 (vinte) anos desde o ajuizamento do Inventário, correta a decisão 
de extinção do feito sem resolução do mérito".

5. Na hipótese, não há como aferir eventual violação do  
art. 267, VIII, do CPC/73 e revisitar os elementos de convicção do 
magistrado a quo para a extinção do feito sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da 
função constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Agravo interno improvido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.

Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Conforme consignado na análise monocrática, o recurso especial não 
comporta conhecimento, porquanto esbarra nos óbices contidos nas Súmulas 284/STF e 
7/STJ.

Defende o ente público recorrente a impossibilidade de extinção do 
processo de inventário diante da desídia do inventariante sem intimação prévia da 
Fazenda Pública. Aponta, para tanto, vulneração dos seguintes dispositivos do CPC/73:

"Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
(Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

VIII - quando o autor desistir da ação;
Art. 995. O inventariante será removido:
I - se não prestar, no prazo legal, as primeiras e as últimas 

declarações;
II - se não der ao inventário andamento regular, suscitando 

dúvidas infundadas ou praticando atos meramente protelatórios;
III - se, por culpa sua, se deteriorarem, forem dilapidados ou 

sofrerem dano bens do espólio;
IV - se não defender o espólio nas ações em que for citado, 

deixar de cobrar dívidas ativas ou não promover as medidas 
necessárias para evitar o perecimento de direitos;

V - se não prestar contas ou as que prestar não forem julgadas 
boas;

Vl - se sonegar, ocultar ou desviar bens do espólio.
Art. 1.108. A Fazenda Pública será sempre ouvida nos casos 

em que tiver interesse".

O recurso especial não comporta conhecimento quanto à apontada 
violação do art. 995 do CPC/73, pois não basta a indicação genérica do dispositivo 
supostamente violado sem que se especifique qual o comando normativo está sendo 
afrontado: seu caput, incisos ou parágrafos, nem fale em excesso de formalismo, uma 
vez que é sabido que as razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa a reforma do decisum. 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RECURSO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. PENSÃO VITALÍCIA. 
RESTABELECIMENTO DO VALOR FIXADO NA SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO E DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida da indicação de quais os 
dispositivos teriam sido efetivamente violados pelo Tribunal de 
origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 

833.066/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. APURAÇÃO DA QUANTIDADE DE AÇÕES. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
não individualização e indicação do dispositivo supostamente violado 
não enseja a abertura da via especial, aplicando-se, por analogia, a 
Súmula 284 do STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp 656.951/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016.);

"PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR A 
DECISÃO  ATACADA.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.  DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. DOMÍNIO PÚBLICO. BENS PÚBLICOS. 
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IMÓVEL. PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.

I  - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
IV - Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 

681.711/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 1º/04/2016.).

Saliente-se que, se o recorrente verificou a alegação genérica do acórdão 
recorrido do art. 995 do CPC/73, deveria ter invocado um pronunciamento do Tribunal 
a quo para sanar o vício, por meio dos embargos de declaração, a fim de suprir a 
omissão do julgado e ser específico nas razões de recurso especial, o que não ocorreu 
na hipótese. 

Não se verifica ainda a suposta violação do art. 1.108 do CPC/73, pois o 
Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da 
causa, assentou nas razões de decidir do acórdão recorrido que o "Apelante, mesmo 
após o pedido de extinção do processo manejado em 2002 (fls. 117), não auxiliou o 
juízo a resolver o impasse, pois apenas informou o cálculo do imposto e requereu a 
sua homologação." (fl. 276, e-STJ), bem como que "Em 2008 foi nomeado 
Inventariante o outro cessionário, AGOSTINHO IAVOSKI (fls. 116), que aceitou o 
encargo (fls. 117). Pela mesma decisão foi ordenada a juntada da matrícula do 
imóvel inventariado, não tendo o Inventariante cumprido a ordem (fls. 122, verso). 
0 Apelante foi intimado a se manifestar, ocasião em que trouxe aos autos o cálculo 
do imposto devido, requerendo a sua homologação (fls. 128/129)" (fl. 275, e-STJ).  

Por fim, justificou o magistrado a quo a extinção do feito nos termos do 
art. 267, VIII, do CPC/73 e nos elementos de convicção extraídos dos autos, conforme 
se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido (fl. 277, 
e-STJ):

"Diante desses fatos, sobretudo pela ausência de registro da 
propriedade do imóvel em nome do de cujus e da inexistência de 
interesse dos herdeiros e cessionários para a continuidade do feito, 
além do decurso de quase 20 (vinte) anos desde o ajuizamento do 
Inventário, correta a decisão de extinção do feito sem resolução do 
mérito".

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos dispositivos legais 
sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de 
escapar da função constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame: "A pretensão de simples reexame de 
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prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso" (Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e 
revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 305.).

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0147241-0 AREsp 342.653 / PR

Números Origem:  201000239172  7010620108160093  711807976  7138167  713816701  713816702

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISES MOURA SAURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOURIVAL DENCK 
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA RUBINI DO PRADO E OUTRO(S)

 JORGE AMILTON ALMEIDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MOISES MOURA SAURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LOURIVAL DENCK 
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA RUBINI DO PRADO E OUTRO(S)

 JORGE AMILTON ALMEIDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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